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RESOLUÇÃO Nº 024/2011
Cria os cargos que menciona do Poder Legislativo Municipal e dá outras providências.
A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Tocos do Moji/MG faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ela promulga a seguinte:

RESOLUÇÃO:

Art. 1º Fica criado o Cargo de Secretário Geral da Câmara Municipal, cargo de provimento efetivo, com 01 (uma) vaga, com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais.

Art. 1º Fica criado o cargo de Secretário Administrativo e Legislativo da Câmara Municipal, de provimento efetivo, mediante concurso público, com 01 (uma) vaga, e com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais. (Redação dada pelo art. 2º da Resolução nº 54, de 12/04/2017).
§ 1º O Cargo de Secretário Geral terá as atribuições de:

§ 1º O cargo de Secretário Administrativo e Legislativo terá as atribuições de: (Redação dada pelo art. 2º da Resolução nº 54, de 12/04/2017):
I - assessoramento direto e imediato do Presidente da Câmara Municipal no planejamento, na organização, na supervisão e na coordenação das atividades da Câmara, mantendo-o informado sobre o controle de prazo dos processos do Legislativo, referentes a requerimentos, informações, propostas, indicações e apreciação dos projetos de Lei, para as tomadas de decisões;
II comandar, planejar, coordenar, controlar, definir prioridades políticas e administrativas no âmbito de sua área de atuação e realizar as tarefas do controle interno;
II - comandar, planejar, coordenar, controlar, definir prioridades políticas e administrativas no âmbito de sua área de atuação; (Redação dada pelo art. 2º da Resolução nº 54, de 12/04/2017);
III - coordenar e chefiar os estudos e propor soluções em expedientes e processos, discutindo junto aos demais vereadores o andamento das providências e decisões tomadas pelo Presidente da Câmara;
IV - chefiar a organização de atividades de protocolo nas solenidades oficiais, recepcionando autoridades e visitantes, para cumprir a programação estabelecida;
V - comandar as atividades de consultas a bancos de dados para obter informações e legislação necessárias para subsidiar a atuação dos parlamentares, membros das comissões e o presidente da câmara municipal;
VI - coordenar e promover o comportamento disciplinar entre os servidores sob sua responsabilidade, incentivando-os ao cumprimento dos regulamentos, ordens e instruções de serviços, para obter um ambiente favorável e maior rendimento do trabalho;
VII - chefiar a recepção e atendimento de munícipes, entidades, associações de classe e demais visitantes, prestando esclarecimentos e encaminhando-os ao Presidente da Câmara ou vereadores competentes, para atender e solucionar problemas;
VIII - coordenar e controlar a agenda do Presidente da Câmara, dispondo horário de reuniões, visitas, entrevistas, e solenidades, especificando os dados pertinentes e fazendo necessárias anotações, para permitir o cumprimento dos compromissos assumidos;
IX - executar outras tarefas correlatas determinadas pelo Presidente da Câmara municipal;
X - redigir a correspondência oficial e a documentação interna da Câmara Municipal, mediante a elaboração e digitação de textos, planilhas, documentos, ofícios e quaisquer outros expedientes, tanto da Presidência, como da Mesa Diretora, da Secretaria e a das Comissões, observando sempre as técnicas de redação oficial;
XI - buscar informações que lhe forem incumbidas, realizar pesquisas, preparar expedientes; entregar ou distribuir documentos internamente, auxiliar ou realizar atividades administrativas ou burocráticas;
XII - analisar e corrigir documentos elaborados internamente, verificar a redação de documentos em geral e dar suporte nas respectivas questões à Mesa Diretora, às Comissões e aos vereadores;
XIII - recepcionar documentos, protocolá-los, dá-los os encaminhamentos necessários, colhendo assinaturas e repassando informações ou documentos de interesse da Câmara Municipal; 
XIV - colher assinaturas, preencher formulários, encaminhar documentos, fazer o intercâmbio de documentação entre o Plenário, a Mesa Diretora, a Secretaria, as Comissões e os Vereadores;
XV - recepcionar as solicitações formais e informais dos diversos setores da Câmara, encaminhando-as aos responsáveis; 
XVI - auxiliar na elaboração de pautas em geral, ordem do dia, convocação de reuniões, audiências e congêneres;
XVII - cumprir prazos, resolver questões na sua área de atuação, buscar agilidade na movimentação interna de documentos, realizar atendimentos e encaminhamentos via telefone ou pessoalmente;
XVIII - agendar reuniões, confirmar presenças, entrar em contato com representantes de entidades governamentais ou não, buscando organizar os trabalhos dos membros da Mesa Diretora ou das Comissões;
XIX - expedir ofícios e demais documentos e correspondências à pedido da Presidência, Mesa Diretora, Comissões e Procuradoria Jurídica da Câmara;
XX - atender e efetuar ligações, agendar visitas, manter os documentos organizados e de fácil acesso;
XXI - receber e controlar materiais, suprimentos e bens colocados à disposição da Secretaria da Câmara;
XXII - executar tarefas de administração de pessoal, material, orçamento e financeiro;
XXIII - protocolar em livro próprio todos os documentos oficiais que derem entrada na Câmara Municipal;
XXIV - organizar a correspondência para leitura ao Plenário pelo Secretário da Câmara;
XXV - participar das reuniões do Plenário e das Comissões da Câmara, prestando apoio técnico e administrativo à sua realização;
XXVI - elaborar e digitar, de acordo com o Regimento Interno e o regulamento específico, as atas das reuniões do Plenário e das Comissões, sob a supervisão do respectivo Secretário da Câmara ou da Comissão pertinente;
XXVII - confeccionar os avulsos das proposições e distribuí-los aos vereadores;
XXVIII - executar os serviços administrativos e legislativos da Secretaria da Câmara, inclusive aqueles relativos às despesas autorizada pelo Presidente da Câmara na sua atribuição de ordenador de despesas;
XXIX - organizar e manter o arquivo da Câmara Municipal; e
XXX - providenciar, de acordo com a Lei Orgânica e o Regimento Interno da Câmara, a publicação dos atos de responsabilidade da Mesa, do Presidente, do Vice-Presidente, e do Secretário da Câmara, bem como, os das Comissões. 
(Incisos X a XXX acrescidos pelo art. 3º da Resolução nº 54, de 12/04/2017).
§ 2º São requisitos para investidura no cargo de Secretário Geral:

§ 2º São requisitos para investidura no cargo de Secretário Administrativo e Legislativo: (Parágrafo com redação dada pelo art. 2º da Resolução nº 54, de 12/04/2017):
I - escolaridade: ensino médio;
II - esforço físico: normal; e
III - esforço mental e visual: exige concentração e atenção mental constantes para desenvolver os planos de sua unidade.

§ 3º Para fins de avaliação de título, quando esta for prevista no edital, consideram-se de área específica do cargo de Secretário Administrativo e Legislativo que trata o caput de deste artigo os cursos da área de Secretariado, de Administração e de Técnica ou Gestão Legislativa. (Parágrafo acrescido pelo art. 4º da Resolução nº 54, de 12/04/2017).
§ 4º Conforme o disposto no § 12 do art. 25 da Lei Ordinária nº 843, de 26 de novembro de 2019, referente à promoção por conhecimento do servidor, fica definido como áreas correlatas às atividades do cargo efetivo de Secretário Administrativo e Legislativo da Câmara o seguinte:

I - para fins do disposto no caput, incisos II, III e V, este combinado com o § 11, todos do art. 25 da Lei Ordinária nº 843/2019, respectivamente, o curso de formação técnica de nível médio, o curso superior de educação profissional tecnológica de graduação e o curso de graduação de ensino superior (bacharelado ou licenciatura) na área de:

a) Administração;

b) Administração Pública;

c) Secretariado;

d) Técnica ou Gestão Legislativa;

e) Finanças e/ou Gestão Financeira;

f) Serviços Públicos e/ou Gestão Pública; e

g) Recursos Humanos.

II - para fins do disposto nos incisos VI do caput do art. 25 da Lei Ordinária nº 843/2019, curso de Pós-graduação superior lato sensu nas áreas mencionadas no inciso I deste artigo e mais as seguintes especializações:

a) Direito Financeiro; e

b) Direito Orçamentário.

III - para fins do disposto nos incisos VII e VIII do caput do art. 25 da Lei Ordinária nº 843/2019, curso de Pós-graduação stricto sensu (Mestrado e Doutorado) nas áreas mencionadas no inciso I deste artigo.

(Parágrafo, seus incisos e alíneas acrescidos pelo art. 2º da Resolução nº 85, de 28/04/2023).
Art. 2º Fica criado o Cargo de Técnico Contábil da Câmara Municipal, cargo de provimento efetivo, mediante concurso público, com 01 (uma) vaga, com carga horária de até 20 (vinte) horas semanais.
Art. 2º Fica criado no quadro de servidores da Câmara Municipal de Tocos do Moji, MG, o Cargo de Contador, de provimento efetivo, mediante concurso público, com 01 (uma) vaga, e com carga horária de 20 (vinte) horas semanais. (Redação dada pelo art. 2º da Resolução nº 55, de 12/04/2017, com efeitos a partir de 01/05/2017). 

Art. 2º Fica criado no quadro de servidores da Câmara Municipal de Tocos do Moji, MG, o Cargo de Contador, de provimento efetivo, mediante concurso público, com 01 (uma) vaga, e com carga horária de 30 (trinta) horas semanais (Redação dada pelo art. 1º da Resolução nº 95, de 14/01/2025). 

§ 1º – O Cargo de Técnico Contábil terá as atribuições de:

§ 1º O Cargo de Contador tem as seguintes atribuições: (Redação dada pelo art. 3º da Resolução nº 55, de 12/04/2017, com efeitos a partir de 01/05/2017):
I -executar serviços inerentes à contabilidade geral da Câmara;
I - executar os serviços inerentes à contabilidade geral da Câmara, incluindo quaisquer daqueles previstos como atribuições de Contador relacionadas no art. 3º da Resolução nº 560, de 28/10/1983, do Conselho Federal de Contabilidade, quando aplicáveis; (Redação dada pelo art. 3º da Resolução nº 055, de 12/04/2017, com efeitos a partir de 01/05/2017);
II - escriturar analiticamente os atos ou fatos administrativos, efetuando os correspondentes lançamentos contábeis, para possibilitar o controle contábil e orçamentário;
III - promover a prestação, acertos e conciliação de contas em geral, conferindo saldos, localizando e retirando possíveis erros, para assegurar a correção das operações contábeis do Poder Legislativo;
IV - elaborar demonstrativos contábeis mensais, trimestrais, semestrais e anuais, relativos à execução orçamentária e financeira, em consonância com leis, regulamentos e normas vigentes, para apresentar resultados da situação patrimonial, econômica e financeira do Poder Legislativo;
V - executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato;

VI - organizar os processos de prestação de contas da Câmara Municipal, a serem julgadas pelos Tribunal de Contas do Estado ou órgão similar;

VII - prestar assessoria contábil, orçamentária e fiscal, emitindo o respectivo parecer;

VIII - emitir parecer sobre projetos de proposições legislativas que envolva questões contábeis, orçamentárias, financeiras, fiscais, tributária, econômicas e patrimoniais, quando solicitado;

IX - implantar e aplicar os planos de depreciação, amortização e diferimento, bem como de correções monetárias e reavaliações;

X - elaborar planos de contas e executar trabalhos contábeis complexos da Câmara;

XI - coordenar e orientar os lançamentos diários de documentos contábeis;

XII - processar empenhos e elaborar as prestações de contas da Câmara;

XIII - auxiliar os vereadores e as comissões no exame das contas da Prefeitura;

XIV - assessorar a Câmara no preparo do orçamento do Poder Legislativo;

XV - examinar empenhos, verificando a disponibilidade orçamentária e financeira, classificando a despesa em elemento próprio;

XVI - elaborar demonstrativos de despesa de custeio;

XVII - propor normas internas contábeis da Câmara Municipal;

XVIII - assinar atos e fatos contábeis;

XIX - organizar dados para a proposta orçamentária;

XX - colaborar no preparo de normas de trabalho de contabilidade e executá-las;

XXI - assessorar a autoridade superior sobre assuntos referentes a finanças, contabilidade e execução orçamentária; e

XXII - controlar verbas recebidas e aplicadas.
(Incisos VI a XXII acrescidos pelo art. 4º da Resolução nº 55, de 12/04/2017, com efeitos a partir de 01/05/2017).
§ 2º São requisitos para investidura no cargo de Técnico Contábil:

§ 2º São requisitos para investidura no cargo de Contador: (Redação dada pelo art. 5º da Resolução nº 55, de 12/04/2017, com efeitos a partir de 01/05/2017).
I - escolaridade: curso técnico em contabilidade, com inscrição no Conselho Regional de Contabilidade – CRC;
I - escolaridade: Curso Superior em Ciências Contábeis – Bacharelado, com inscrição e registro no Conselho Regional de Contabilidade – CRC; (Redação dada pelo art. 5º da Resolução nº 55, de 12/04/2017, com efeitos a partir de 01/05/2017).
II - esforço físico: normal; e
III - esforço mental e visual: exige concentração e atenção mental constantes para desenvolver os planos de sua unidade.

§ 3º Conforme o disposto no § 12 do art. 25 da Lei Ordinária nº 843, de 26 de novembro de 2019, referente à promoção por conhecimento do servidor, fica definido como áreas correlatas às atividades do cargo efetivo de Contador da Câmara, para fins do disposto nos incisos VI, VII e VIII do caput do art. 25 da Lei Ordinária nº 843/2019, os cursos de Pós-graduação superior nas seguintes áreas:

I - Contabilidade;

II - Contabilidade Pública;

III - Direito Financeiro; e

IV - Direito Orçamentário.

(Parágrafo e seus incisos acrescidos pelo art. 3º da Resolução nº 85, de 28/04/2023).
§ 4º Para fins do disposto no inciso V do caput c/c o § 11 do art. 25 da Lei Ordinária nº 843/2019, não há previsão de outro curso de graduação de ensino superior (bacharelado) correlato às atividades do cargo de contador (área de Contabilidade), sendo que os cursos correlatos às atividades específicas da Câmara estão previstos no art. 3º-D desta Resolução. (Parágrafo acrescido pelo art. 3º da Resolução nº 85, de 28/04/2023).
Art. 2º-A Fica criado no quadro de servidores da Câmara Municipal de Tocos do Moji, o cargo de Controlador Interno, de provimento efetivo, com 01 (uma) vaga, e com carga horária de 20 (vinte) horas semanais. (Artigo acrescido pelo art. 1º da Resolução nº 57, de 12/04/2017).
§ 1º O cargo de Controlador Interno tem as seguintes atribuições:

I - elaborar relatórios referentes à execução orçamentária, mediante as metas fiscais propostas no orçamento legislativo;

II - colaborar com a elaboração orçamentária dentro da legislação vigente, cumprindo prazo constitucional;

III - verificar o cumprimento do percentual contido na lei orçamentária para os créditos suplementares;

IV - observar a legislação específica e a lei de diretrizes traçadas pelos Tribunais de Contas do Estado para monitoramento, supervisão e Coordenação do Controle Interno;

V - emitir relatório de Controle Interno contendo os aspectos previstos em Instrução Normativa do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, visando à elaboração da prestação de contas do Poder Legislativo que deve ser assinado pelo Controlador Interno e encaminhado ao Tribunal, juntamente com a prestação de contas;

VI - conferir e assinar as demais peças que integram os relatórios de Gestão Fiscal e de contas, juntamente com o Presidente da Câmara e o Contador;

VII - levantar dados, controlar custos, planejar ações de todas as divisões da Administração fornecendo relatório ao Presidente da Câmara;

VIII - elaborar controles permanentes, gastos com pessoal, serviços de terceiros, material e publicidade;

IX - avaliar e fiscalizar o cumprimento da execução orçamentária dos recursos previstos no orçamento do Poder Legislativo;

X - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e eficiência da gestão orçamentária, financeira, patrimonial e fiscal, no âmbito do Poder Legislativo;

XI - apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional;

XII - fiscalizar o cumprimento das normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, estabelecidas pela Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000;

XIII - dar conhecimento ao chefe do Poder Legislativo e ao Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais de qualquer irregularidade que tomar conhecimento; e

XIV - emitir relatórios de análise de gestão, sob responsabilidade exclusiva do Controlador Interno, e encaminhá-los ao Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, em periodicidade determinada pelo mesmo.   

(Parágrafo e seus incisos acrescidos pelo art. 1º da Resolução nº 57, de 12/04/2017).

Art. 2º-A Fica criado no quadro de servidores da Câmara Municipal de Tocos do Moji, o cargo de Controlador Interno, de provimento efetivo, com 01 (uma) vaga, e com carga horária de 30 (trinta) horas semanais. (Artigo acrescido pelo art. 2º da Resolução nº 95, de 14/01/2025).
§ 1º O cargo de Controlador Interno tem as seguintes atribuições: 

I - elaborar relatórios referentes à execução orçamentária, mediante as metas fiscais propostas no orçamento legislativo; 

II - colaborar com a elaboração orçamentária dentro da legislação vigente, cumprindo prazo constitucional; 

III - verificar o cumprimento do percentual contido na lei orçamentária para os créditos suplementares; 

IV - observar a legislação específica e a lei de diretrizes traçadas pelos Tribunais de Contas do Estado para monitoramento, supervisão e Coordenação do Controle Interno; 

V - emitir relatório de Controle Interno contendo os aspectos previstos em Instrução Normativa do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, visando à elaboração da prestação de contas do Poder Legislativo que deve ser assinado pelo Controlador Interno e encaminhado ao Tribunal, juntamente com a prestação de contas;

VI - conferir e assinar as demais peças que integram os relatórios de Gestão Fiscal e de contas, juntamente com o Presidente da Câmara e o Contador; 

VII - levantar dados, controlar custos, planejar ações de todas as divisões da Administração fornecendo relatório ao Presidente da Câmara; 

VIII - elaborar controles permanentes, gastos com pessoal, serviços de terceiros, material e publicidade; 

IX - avaliar e fiscalizar o cumprimento da execução orçamentária dos recursos previstos no orçamento do Poder Legislativo; 

X - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e eficiência da gestão orçamentária, financeira, patrimonial e fiscal, no âmbito do Poder Legislativo; 

XI - apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional; 

XII - fiscalizar o cumprimento das normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, estabelecidas pela Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000; 

XIII - dar conhecimento ao chefe do Poder Legislativo e ao Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais de qualquer irregularidade que tomar conhecimento; e 

XIV - emitir relatórios de análise de gestão, sob responsabilidade exclusiva do Controlador Interno, e encaminhá-los ao Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, em periodicidade determinada pelo mesmo;

XV - executar os serviços legislativos da Secretaria da Câmara. (Parágrafo e seus incisos acrescidos pelo art. 2º da Resolução nº 95, de 14/01/2025).
§ 2º O servidor que exercer funções relacionadas com o Controle Interno deverá guardar sigilo sobre dados e informações obtidas em decorrência do exercício de suas atribuições e pertinentes aos assuntos sob a sua fiscalização, utilizando-os para elaboração de relatórios e pareceres destinados ao Chefe do Poder Legislativo e ao Tribunal de Contas do Estado, sob pena de responder pelas penalidades cabíveis. (Parágrafo acrescido pelo art. 1º da Resolução nº 57, de 12/04/2017).
§ 3º São requisitos para investidura no cargo de Controlador Interno:

I - escolaridade e requisitos mínimos:

a) Ensino Superior, em uma das seguintes graduações: bacharel em Administração, Ciências Atuariais, Contabilidade (Ciências Contábeis), Direito (Ciências Jurídicas) ou Economia (Ciências Econômicas); e

b) Conhecimentos Básicos de Informática.

II - Experiência: comprovada, de pelo menos, 01 (um) ano em uma ou mais das áreas específicas do conhecimento citadas na alínea “a” do inciso anterior.

III - Competências pessoais:

a) agir com dinamismo;

b) agir com cortesia e bom trato no atendimento;

c) agir com discrição;

d) agir de forma educada;

e) agir eticamente;

f) demonstrar conhecimentos básicos de informática;

g) demonstrar flexibilidade;

h) demonstrar objetividade;

i) falar e escrever corretamente;

j) guardar sigilo;

k) manter-se atencioso;

l) manter-se atualizado, principalmente perante à legislação federal, estadual e municipal;

m) manter-se informado;

n) raciocinar logicamente;

o) trabalhar em equipe; e

p) zelar pelas informações.

IV - Esforço físico: normal.

V - Esforço mental e visual: exige concentração e atenção mental constantes para desenvolver os planos de sua unidade.

VI - Ambiente de trabalho: normal, de escritório e está sujeito a trabalho externo.

(Parágrafo, seus incisos e alíneas acrescidos pelo art. 1º da Resolução nº 57, de 12/04/2017).
§ 4º Fica vedada a nomeação para o exercício do cargo de Controlador Interno de pessoas que tenham sido nos últimos 5 (cinco) anos:

I - responsabilizadas por atos julgados irregulares, de forma definitiva, pelos Tribunais de Contas da União, dos Estados ou de quaisquer Municípios de Federação; 

II - punidas, por decisão da qual não caiba recurso na esfera administrativa, em processo disciplinar, por ato lesivo ao patrimônio público, em qualquer esfera de governo; e

III - condenadas em processo por prática de crime contra a Administração Pública, capitulado nos Títulos II e XI da Parte especial do Código Penal Brasileiro, na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986, ou por ato de improbidade administrativa previsto na Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992.

(Parágrafo e seus incisos acrescidos pelo art. 1º da Resolução nº 57, de 12/04/2017).
§ 5º É vedado ainda, ao servidor que esteja no exercício de funções inerentes ao cargo de Controlador Interno criado por esta Resolução, exercer: (Parágrafo acrescido pelo art. 1º da Resolução nº 57, de 12/04/2017).
I - atividade político-partidária, devendo:

a)
para tomar posse do cargo e/ou assumir a função, apresentar certidão negativa de filiação partidária emitida pelo Tribunal Superior Eleitoral; e

b)
manter-se sem filiação político partidária enquanto estiver no exercício das funções inerentes ao cargo; e (Inciso e suas alíneas acrescidos pelo art. 1º da Resolução nº 57, de 12/04/2017).
I  - Revogado. (Inciso I e suas alíneas revogados pelo art. 1º da Resolução nº 70, de 20/05/2020).
II - judicial ou administrativamente, o patrocínio de causa contra a Administração Pública Municipal de Tocos do Moji, MG. (Inciso acrescido pelo art. 1º da Resolução nº 57, de 12/04/2017).
§ 6º Conforme o disposto no § 12 do art. 25 da Lei Ordinária nº 843, de 26 de novembro de 2019, referente à promoção por conhecimento do servidor, fica definido como áreas correlatas às atividades do cargo efetivo de Controlador Interno da Câmara o seguinte:

I - para fins do disposto no inciso V do caput, combinado com o § 11, ambos do art. 25 da Lei Ordinária nº 843/2019, o curso de graduação de ensino superior (bacharelado) na área de:

a) Administração;

b) Administração Pública;

c) Ciências Atuariais;

d) Contabilidade (Ciências Contábeis);

e) Economia (Ciências Econômicas); e

f) Direito (Ciências Jurídicas).

II - para fins do disposto nos incisos VI, VII e VIII do caput do art. 25 da Lei Ordinária nº 843/2019, curso de Pós-graduação superior nas áreas mencionadas nas alíneas “a” a “e” do inciso I deste artigo e mais as seguintes especialidades da área de Direito:

a) Direito Financeiro; e

c) Direito Orçamentário.

(Parágrafo, seus incisos e alíneas acrescidos pelo art. 4º da Resolução nº 85, de 28/04/2023).
Art. 3º A Câmara Municipal deverá realizar concurso público para os cargos de provimento efetivo.

Art. 3º-A Os vencimentos dos cargos efetivos tratados nesta Resolução são fixados por Lei específica. (Artigo acrescido pelo art. 5º da Resolução nº 54, de 12/04/2017).
Art. 3º-B Os direitos e as obrigações dos servidores legalmente investidos nos cargos públicos efetivos tratados nesta Resolução estão dispostos no Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Município de Tocos do Moji, MG, instituído por Lei na forma da Lei Orgânica Municipal. (Artigo acrescido pelo art. 5º da Resolução nº 54, de 12/04/2017).
Art. 3º-B Os direitos e as obrigações dos servidores legalmente investidos nos cargos públicos efetivos tratados nesta Resolução estão dispostos no Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Município de Tocos do Moji, MG, instituído pela Lei nº 81, de 10 de maio de 1999, com força de lei complementar, e na Lei Ordinária nº 843, de 26 de novembro de 2019, que Dispõe sobre o Plano de Carreira e Remuneração dos servidores ocupantes de cargos ou funções da Câmara Municipal de Tocos do Moji, estabelece normas gerais para o Plano de Cargos e Funções e dá outras providências. (Artigo com redação dada pelo art. 5º da Resolução nº 85, de 28/04/2023).
Art. 3º-C A seguridade social para os servidores que trata esta Resolução e seus dependentes, na forma da Lei, é assegurada pelo Município que manterá convênio com o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, ou mediante previdência própria, se esta for criada por lei. (Artigo acrescido pelo art. 5º da Resolução nº 54, de 12/04/2017).
Art. 3º-D Conforme o disposto no § 12 do art. 25 da Lei Ordinária nº 843, de 26 de novembro de 2019, referente à promoção por conhecimento do servidor, fica definido como áreas correlatas às atividades específicas da Câmara o seguinte:

I - para fins do disposto no inciso II do caput do art. 25 da Lei Ordinária nº 843/2019, curso de formação técnica de nível médio na área de Técnico em Serviços Jurídicos.

II - para fins do disposto no inciso III do caput do art. 25 da Lei Ordinária nº 843/2019, curso superior de educação profissional tecnológica de graduação na área de Tecnólogo em Serviços Jurídicos.

III - para fins do disposto no inciso V do caput c/c o § 11 do art. 25 da Lei Ordinária nº 843/2019, curso de graduação de ensino superior bacharelado na área de:

a) Ciências Políticas; e

b) Direito.

IV - para fins do disposto no incisos VI do caput do art. 25 da Lei Ordinária nº 843/2019, curso de Pós-graduação lato sensu na área de:

a) Ciências Políticas;

b) Direito Administrativo;

c) Direito Constitucional;

d) Direito Eleitoral;

e) Direito Legislativo;

f) Direito Parlamentar;

g) Direito Público;

h) Especialização em Parlamento;

i) Especialização em Processo Legislativo;

j) Governança Legislativa; e

k) Orçamento Público.

V - para fins do disposto nos incisos VII e VIII do caput do art. 25 da Lei Ordinária nº 843/2019, curso de Pós-graduação stricto sensu (Mestrado e Doutorado) na área de:

a) Ciências Políticas; e

b) Direito.
(Artigo, caput, seus incisos e alíneas acrescidos pelo art. 6º da Resolução nº 85, de 28/04/2023).
Art. 4º Revogadas as disposições em contrário; esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

 


Tocos do Moji, MG, 24 de maio de 2011.

Antônio Marques de Souza
Presidente
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